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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

GESTÃO DEMOCRÁTICA DA ESCOLA 
PÚBLICA

A gestão democrática está associada à democrati-
zação e à participação efetiva e responsável de todos 
que integram a comunidade escolar em prol da qua-
lidade dos processos de ensino e aprendizagem. Con-
forme Oliveira, Moraes e Dourado (s.d, p. 4),

A gestão democrática é entendida como a partici-
pação efetiva dos vários segmentos da comunidade 
escolar, pais, professores, estudantes e funcionários 
na organização, na construção e na avaliação dos 
projetos pedagógicos, na administração dos recur-
sos da escola, enfim, nos processos decisórios da 
escola. 

Desse modo, a participação efetiva desafia-nos a 
olhar a escola como um elo mediador que precisa se 
voltar para os diferentes espaços escolares, conside-
rando-os como ambientes de participação e envolvi-
mento entre estudantes e suas famílias. Os autores 
afirmam, ainda, que a gestão democrática implica 

[…] a efetivação de novos processos de organização 
e gestão baseados em uma dinâmica que favoreça 
os processos coletivos e participativos de decisão. 
Nesse sentido, a participação constitui uma das 
bandeiras fundamentais a serem implementadas 
pelos diferentes atores que constroem o cotidiano 
escolar. (s.d, p. 11)

Neste sentido,

[...] a gestão democrática tem sido defendida como 
dinâmica a ser efetivada nas unidades escolares, 
visando a garantir processos coletivos de partici-
pação e decisão. Tal discussão encontra respaldo 
na legislação educacional. (OLIVEIRA; MORAES; 
DOURADO, s.d., p. 3).

Oliveira, Moraes e Dourado (s.d., p. 1) destacam 
que:

Gestão democrática, gestão compartilhada e ges-
tão participativa são termos que, embora não se 
restrinjam ao campo educacional, fazem parte da 
luta de educadores e movimentos sociais organiza-
dos em defesa de um projeto de educação pública de 
qualidade social e democrática.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Cumpre ressaltar que a gestão democrática consti-
tui um dos princípios que norteiam o ensino. Vejamos 
o texto legal:

Constituição Federal de 1988
Art. 206 O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios:
VI - gestão democrática do ensino público, na for-
ma da lei.

A Constituição Federal de 1988 estabelece princí-
pios para a educação brasileira, dentre eles: obriga-
toriedade, gratuidade, liberdade, igualdade e gestão 
democrática, sendo esses regulamentados através de 
leis complementares.

GESTÃO DEMOCRÁTICA NA LDB (LEI Nº 9.394, DE 
1996)

Tal qual a Constituição Federal, a LDB, de 1996, 
determina que um dos princípios que deve reger 
o ensino público no país é o da gestão democrática. 
Vejamos o texto do caput e inciso VIII, do art. 3º dessa 
Lei:

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: 
VIII - gestão democrática do ensino público, na for-
ma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

Em seus arts. 14 e 15, a LDB apresenta as seguintes 
determinações no tocante à gestão democrática:

Art. 14 Os sistemas de ensino definirão as normas 
da gestão democrática do ensino público na educa-
ção básica, de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios:
I - participação dos profissionais da educação na 
elaboração do projeto pedagógico da escola;
II - participação das comunidades escolar e local 
em conselhos escolares ou equivalentes.
Art. 15 Os sistemas de ensino assegurarão às uni-
dades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia peda-
gógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro 
público.

Com relação ao que estabelecem esses dispositi-
vos, Vieira (2005) afirma que a:

[…] gestão democrática do ensino público na edu-
cação básica aos sistemas de ensino, oferece ampla 
autonomia às unidades federadas para definirem 
em sintonia com suas especificidades formas de 
operacionalização da gestão, com a participação 
dos profissionais da educação envolvidos e de toda 
a comunidade escolar e local.

Veiga (1998, p. 16-19), ao discutir a autonomia da 
escola, destaca quatro dimensões consideradas bási-
cas para o bom funcionamento de uma instituição 
educativa e que devem ser relacionadas e articuladas 
entre si:

	z Autonomia administrativa: consiste na possibili-
dade de elaborar e gerir seus planos, programas e 
projetos; 

	z Autonomia jurídica: diz respeito à possibilidade 
de a escola elaborar suas normas e orientações 
escolares em consonância com as legislações edu-
cacionais, como, por exemplo, matrícula, trans-
ferência de alunos, admissão de professores, 
concessão de grau; 
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	z Autonomia financeira: refere-se à disponibilida-
de de recursos financeiros capazes de dar à ins-
tituição educativa condições de funcionamento 
efetivo; 

	z Autonomia pedagógica: consiste na liberdade de 
propor modalidades de ensino e pesquisa. Está 
estreitamente ligada à identidade, à função social, 
à clientela, à organização curricular, à avaliação, 
bem como aos resultados e, portanto, à essência do 
projeto pedagógico da escola. 

Em seu art. 56, a LDB apresenta a seguinte deter-
minação no tocante à gestão democrática nas institui-
ções públicas:

Art. 56 As instituições públicas de educação supe-
rior obedecerão ao princípio da gestão democráti-
ca, assegurada a existência de órgãos colegiados 
deliberativos, de que participarão os segmentos da 
comunidade institucional, local e regional.

É importante destacar que a gestão democrática 
nas instituições públicas é prevista, também, no inciso 
V, do art. 206, da Constituição Federal. Vejamos:

Art. 206 O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: […]
VI - gestão democrática do ensino público, na for-
ma da lei.

DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS GERAIS 
PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA

A Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010, define as 
Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Básica. A norma abrange o tema “gestão democrática” no 
Título II, que trata sobre as Referências Conceituais. Veja-
mos o que dispõem o caput e inciso VIII, do art. 4º:

Art. 4º As bases que dão sustentação ao projeto 
nacional de educação responsabilizam o poder 
público, a família, a sociedade e a escola pela 
garantia a todos os educandos de um ensino minis-
trado de acordo com os princípios de: […]
VIII - gestão democrática do ensino público, na for-
ma da legislação e das normas dos respectivos sis-
temas de ensino; […]

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO — LEI FEDERAL 
13.005, DE 2014

O Plano Nacional de Educação prevê a efetivação 
da Gestão Democrática, dentro de dois anos, por meio 
de estratégias de políticas nacionais. Veja o que dispõe 
o art. 2º, da Lei nº 13.005, de 2014, que aprova o Plano 
Nacional de Educação: 

Art. 2º São diretrizes do PNE: [...]
VI - promoção do princípio da gestão democrática 
da educação pública;

Nesse sentido, acompanhe o que aponta a meta 19 
do PNE:

Meta 19: Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) 
anos, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, associada a critérios técnicos de mérito 
e desempenho e à consulta pública à comunidade 
escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo 
recursos e apoio técnico da União para tanto

A meta 19 dialoga com os princípios dispostos na 
Constituição Federal (VI, art. 206) e na Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação (VIII, art. 3º; art. 14), que esta-
belecem a gestão democrática na esfera da educação 
pública.

PLANO DISTRITAL DE EDUCAÇÃO — LEI 
DISTRITAL Nº 5.499, DE 2015

O Plano Distrital de Educação prevê promoção do 
princípio da gestão democrática da educação pública 
do Distrito Federal, por meio de estratégias de políti-
cas nacionais.

Art. 2º São diretrizes do PDE: [...]
VII - promoção do princípio da gestão democráti-
ca da educação pública do Distrito Federal, com 
participação efetiva da comunidade escolar e local 
nos conselhos escolares, e com a participação dos 
profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola;

Veja o que dispõe a meta 19, do PDE:

Meta 19: Até 1 (um) ano após a aprovação do 
PDE-DF, adequar a Lei de Gestão Democrática a 
este Plano Decenal, e aprovar, até 1 (um) ano de 
vigência do PDE, no Poder Legislativo, leis do Sis-
tema Distrital de Educação e de Responsabilidade 
Educacional, em consonância com as orientações 
nacionais.

O primeiro Plano Distrital de Educação (PDE) da 
história de Brasília foi instituído pela Lei nº 5.499, de 
2015, e é a referência para o planejamento das ações 
da Secretaria de Estado de Educação (SEEDF), com 
período de vigência de 2015 a 2024. Ele estabelece 
objetivos e metas a serem alcançados no DF, em con-
sonância com o preconizado no PNE.

Dica

O PDE é um plano que vale para quem vai atuar 
como professor da Secretaria de Educação do 
Distrito Federal e costuma ser cobrado nas pro-
vas para o concurso.

LEI DE GESTÃO DEMOCRÁTICA — LEI DISTRITAL 
Nº 4.751, DE 2012

A Lei de Gestão Democrática do DF assegura prin-
cípios, tais como: participação, pluralismo, autono-
mia, transparência, qualidade social e democracia, 
assim como prevê mecanismos de democratização 
das unidades escolares (assembleia geral, conselho 
escolar, conselho de classe participativo, grêmio estu-
dantil, construção coletiva do regimento escolar e do 
projeto político pedagógico), e também do Sistema 
(Fórum Distrital de Educação, Conferência Distrital de 
Educação, Conselho de Educação do DF, entre outros).

CONCEPÇÕES TÉCNICO-CIENTÍFICA E 
DEMOCRÁTICO-PARTICIPATIVA

Libâneo (2001) entende que a gestão democráti-
ca pode assumir dois enfoques: técnico-científico, ou 
científico-racional, e democrático-participativo.
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TÉCNICO-CIENTÍFICA DEMOCRÁTICO-PARTI-
CIPATIVA

Expressa-se, por exemplo, 
no modelo de gestão da 
qualidade total, de caráter 
piramidal, com ênfase no 
poder centralizado, na di-
visão técnica do trabalho 
escolar, visando à racio-
nalização do trabalho e 
à eficiência dos serviços 
escolares, além de dar 
maior importância às ta-
refas do que às pessoas

Envolve a “relação orgâni-
ca” entre direção e todos os 
outros segmentos da esco-
la, primando por objetivos 
e decisões construídas co-
letivamente que, posterior-
mente, serão assumidas 
pelos membros em sua 
especificidade, de forma 
organizada e flexível

Fonte: Adaptado de Libâneo (2001).

Espera-se que a escola caminhe rumo à democra-
cia, tendo em vista que a busca pela autonomia está 
no interior de cada indivíduo, em romper com alguns 
paradigmas e com a organização da própria socieda-
de. Para garantir a gestão democrática, é preciso que 
os sistemas de ensino garantam progressivos graus de 
autonomia às unidades escolares (pedagógica, admi-
nistrativa e financeira).

A GESTÃO DEMOCRÁTICA NO CONTEXTO DA 
ESCOLA PÚBLICA

A gestão democrática na escola pública é essencial 
para promover um ambiente educacional que reflete 
os princípios de igualdade e participação cidadã. Nes-
se contexto, a administração escolar deve ser condu-
zida de maneira transparente e inclusiva, envolvendo 
não apenas a equipe pedagógica, mas também os estu-
dantes, pais e responsáveis e comunidade local. 

A implementação de conselhos escolares, assem-
bleias e reuniões periódicas são algumas das estraté-
gias que possibilitam a participação ativa de todos os 
envolvidos, garantindo que as decisões sejam toma-
das de forma colaborativa e democrática.

Além de fortalecer a cidadania, a gestão demo-
crática na escola pública contribui significativamen-
te para a melhoria da qualidade do ensino. Quando 
todos os membros da comunidade escolar participam 
do processo de gestão, as políticas e ações implemen-
tadas são mais alinhadas com as reais necessidades e 
expectativas dos estudantes. 

Essa abordagem facilita a identificação de proble-
mas e a busca por soluções efetivas, promovendo um 
ambiente de aprendizagem mais justo e eficiente. Ao 
valorizar a voz e a contribuição de cada indivíduo, a 
escola pública se torna um espaço de desenvolvimen-
to integral, onde o respeito à diversidade e a constru-
ção coletiva do conhecimento são prioridades.
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TRABALHO ESCOLAR E TEORIAS 
ADMINISTRATIVAS

O trabalho escolar desempenhado pelos educadores 
é essencial para o desenvolvimento acadêmico e pessoal 
dos estudantes. Os professores são responsáveis por pla-
nejar e executar atividades pedagógicas que promovam 
o aprendizado de maneira eficaz e significativa. Eles ela-
boram aulas, projetos e avaliações que visam estimular 
o pensamento crítico, a criatividade e a autonomia dos 
alunos. Além disso, os educadores fornecem feedback 
construtivo, ajudando os estudantes a identificar suas 
fortalezas e áreas de melhoria.

Os educadores também desempenham um papel 
fundamental na adaptação dos conteúdos e métodos 
de ensino para atender às necessidades individuais dos 
alunos, promovendo a inclusão e o respeito à diversi-
dade. Utilizando diferentes estratégias de ensino, como 
trabalhos em grupo, atividades práticas e uso de tecno-
logias, objetivam tornar o aprendizado mais dinâmico e 
engajador. 

Além disso, os professores atuam como mediado-
res no processo de ensino-aprendizagem, facilitando a 
comunicação e a interação entre os estudantes, e criando 
um ambiente de sala de aula colaborativo e acolhedor.

As teorias administrativas, por outro lado, ofere-
cem diferentes abordagens para a gestão eficaz de 
organizações, incluindo instituições educacionais. No 
contexto escolar, a aplicação dessas teorias pode con-
tribuir para um ambiente de aprendizado mais eficaz 
e colaborativo. A escolha e a combinação das teorias 
devem considerar a missão, visão e os objetivos edu-
cacionais da escola, bem como o perfil de seus alunos 
e professores.
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Como afirma Sousa (2006, p. 48), as teorias admi-
nistrativas também são chamadas de teorias das orga-
nizações ou teorias organizacionais. Para o autor: 

Elaboradas em momentos históricos distintos e 
para serem aplicadas em diversas organizações, 
como empresas, essas teorias acabaram repercu-
tindo sobre a administração escolar.

Vejamos, então, algumas das principais teorias 
administrativas:

TEORIA CLÁSSICA

A Teoria Clássica, proposta por Henri Fayol, é uma 
abordagem administrativa que enfatiza a eficiência e a 
padronização das atividades dentro de uma organização. 
Essa teoria se baseia na divisão do trabalho, na hierar-
quia bem definida e em princípios administrativos claros. 

Fayol identificou cinco funções principais da 
administração: 

	z planejar;
	z organizar;
	z comandar;
	z coordenar; e 
	z controlar. 

Cada uma dessas funções desempenha um papel cru-
cial na estrutura organizacional, garantindo que as tare-
fas sejam realizadas de maneira ordenada e eficaz.

No contexto escolar, a Teoria Clássica pode ser apli-
cada para melhorar a gestão e a organização das ati-
vidades educacionais. A divisão do trabalho permite 
que cada educador e funcionário tenha funções e res-
ponsabilidades bem definidas, promovendo a especia-
lização e aumentando a produtividade. 

A hierarquia clara facilita a comunicação e o fluxo 
de informações, assegurando que as decisões sejam 
tomadas de maneira rápida e eficiente. Além disso, 
o controle e a supervisão contínua das atividades 
escolares ajudam a manter a qualidade do ensino e a 
alcançar os objetivos educacionais estabelecidos.

A Teoria Clássica oferece uma estrutura sólida 
para a administração escolar, focando na eficiência, 
na clareza das funções e na eficácia das operações, 
contribuindo para um ambiente educacional mais 
organizado e produtivo.

TEORIA DAS RELAÇÕES HUMANAS

A Teoria das Relações Humanas, desenvolvida por 
Elton Mayo, surgiu como uma resposta às limitações 
das abordagens tradicionais da administração, que 
se concentravam excessivamente na eficiência e na 
padronização. Essa teoria destaca a importância do 
bem-estar, da motivação e das relações interpessoais 
no ambiente de trabalho. 

Mayo conduziu uma série de estudos, conhecidos 
como Experimentos de Hawthorne, que demonstra-
ram que fatores sociais e emocionais influenciam sig-
nificativamente a produtividade dos trabalhadores.

No contexto escolar, a aplicação da Teoria das Rela-
ções Humanas pode transformar o ambiente educa-
cional, tornando-o mais acolhedor e colaborativo. Os 
professores, ao serem incentivados e valorizados, ten-
dem a demonstrar maior satisfação no trabalho, o que 
se reflete em um ensino mais engajado e eficaz. 

Além disso, a teoria sugere que a atenção às neces-
sidades emocionais e sociais dos alunos é fundamen-
tal para o seu desenvolvimento acadêmico e pessoal. 
Um ambiente escolar que promove boas relações 
interpessoais entre alunos, professores e funcioná-
rios contribui para um clima positivo, em que todos se 
sentem parte integrante e valorizada da comunidade 
escolar.

A Teoria das Relações Humanas também enfatiza 
a importância da comunicação aberta e da participa-
ção ativa na tomada de decisões. Isso pode ser imple-
mentado nas escolas por meio de reuniões regulares, 
feedbacks contínuos e incentivos à colaboração entre 
todos os membros da comunidade escolar. 

Ao valorizar e atender às necessidades emocionais 
e sociais de professores e alunos, a escola cria um 
ambiente propício para o aprendizado, onde a moti-
vação e a satisfação impulsionam o sucesso acadêmi-
co e o desenvolvimento integral dos estudantes.

TEORIA DA BUROCRACIA

A Teoria da Burocracia, proposta por Max Weber, é 
uma abordagem administrativa que enfatiza a impor-
tância de regras claras, procedimentos formalizados e 
uma estrutura organizacional rígida. 

Weber acreditava que a burocracia era a forma 
mais eficiente e racional de organizar o trabalho, uma 
vez que ela minimiza a influência das emoções e das 
relações pessoais, garantindo que as decisões sejam 
tomadas com base em normas objetivas e imparciais. 

Essa teoria propõe uma hierarquia bem definida, 
em que cada posição tem responsabilidades espe-
cíficas e o poder de decisão é distribuído de forma 
estratificada.

No contexto escolar, a aplicação da Teoria da Buro-
cracia pode trazer benefícios significativos em termos 
de organização e eficiência. A estrutura hierárquica 
clara e bem definida facilita a comunicação e a dele-
gação de tarefas, assegurando que cada membro da 
equipe escolar saiba exatamente quais são suas res-
ponsabilidades e a quem deve se reportar. 

As regras e procedimentos padronizados garan-
tem que todas as atividades escolares, desde o plane-
jamento das aulas até a avaliação dos alunos, sejam 
realizadas de maneira consistente e transparente.

Além disso, a Teoria da Burocracia ajuda a esta-
belecer um ambiente de previsibilidade e estabili-
dade, onde as expectativas são claras e os processos 
são seguidos rigorosamente. Isso pode contribuir 
para uma gestão escolar mais eficiente, minimizando 
ambiguidades e conflitos. 

No entanto, é importante que a escola encontre 
um equilíbrio, evitando excessos de rigidez que pos-
sam inibir a criatividade e a flexibilidade necessárias 
para atender às diversas necessidades dos alunos e da 
comunidade escolar. 

Em suma, a Teoria da Burocracia oferece uma 
base sólida para a administração escolar, focando na 
ordem, na disciplina e na eficiência dos processos 
organizacionais.

TEORIA CONTINGENCIAL

A Teoria Contingencial é uma abordagem adminis-
trativa que sugere que não existe uma única melhor 
maneira de gerir uma organização; em vez disso, a efi-
cácia da gestão depende das variáveis e circunstâncias 
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específicas de cada situação. Desenvolvida a partir 
dos estudos de diversos teóricos, essa teoria propõe 
que a estrutura e as práticas organizacionais devem 
ser adaptadas às condições do ambiente externo, à 
tecnologia utilizada, ao tamanho da organização e às 
características das pessoas que a compõem.

No contexto escolar, a Teoria Contingencial é parti-
cularmente relevante, pois reconhece que cada escola 
possui suas próprias necessidades e desafios únicos. 
Aplicar essa teoria implica que a administração esco-
lar deve ser flexível e adaptável, ajustando suas 
estratégias de gestão e ensino conforme as demandas 
específicas dos alunos, da comunidade e do ambiente 
educacional. Por exemplo, uma escola localizada em 
uma área urbana pode enfrentar desafios diferentes 
daqueles encontrados em uma escola rural, exigin-
do abordagens de gestão distintas para atender de 
maneira eficaz às suas respectivas comunidades.

Além disso, a Teoria Contingencial destaca a 
importância de avaliar constantemente o contexto 
interno e externo da escola para tomar decisões infor-
madas e estratégicas. Isso pode envolver a análise de 
fatores como recursos disponíveis, políticas educacio-
nais, necessidades dos alunos e expectativas dos pais 
e da comunidade. 

Ao adotar uma abordagem contingencial, a gestão 
escolar torna-se mais dinâmica e responsiva, capaz de 
implementar soluções personalizadas que melhoram 
a qualidade do ensino e promovem um ambiente de 
aprendizagem mais eficaz e inclusivo. 

Em resumo, a Teoria Contingencial oferece uma 
visão prática e adaptativa da administração escolar, 
reconhecendo que a flexibilidade e a capacidade de 
resposta às mudanças são essenciais para o sucesso 
educacional.

Dica
Para saber mais sobre o tema, recomendamos a 
leitura da obra Trabalho Escolar e Teorias Admi-
nistrativas (2006), de José Vieira Sousa.

REFERÊNCIAS

SOUSA, J. V. Trabalho Escolar e Teorias Adminis-
trativas. Brasília: Universidade de Brasília, 2006.

ROTINAS ADMINISTRATIVAS 
EDUCACIONAIS

As rotinas administrativas educacionais são 
essenciais para garantir o funcionamento eficiente e 
organizado das instituições de ensino. Essas rotinas 
englobam uma série de atividades e processos que 
são executados de maneira sistemática e contínua 
para assegurar que todos os aspectos administrativos 
da escola estejam em ordem. 

Entre as principais tarefas estão o planejamen-
to, a organização, a execução e o controle de diversas 
operações, como matrículas, registros acadêmicos, 
gestão financeira, manutenção de instalações, comu-
nicação e suporte aos processos pedagógicos.

Um dos componentes fundamentais das roti-
nas administrativas é a gestão de matrículas e regis-
tros acadêmicos. Esse processo envolve a inscrição 

de novos alunos, a atualização de dados cadastrais, 
a manutenção de históricos escolares e a emissão de 
documentos como boletins e certificados. A precisão 
e a organização desses registros são essenciais para 
garantir a transparência e a confiabilidade das infor-
mações educacionais.

Outra área importante é a gestão financeira, que 
inclui a elaboração do orçamento escolar, o controle 
de despesas, a administração de receitas e a prestação 
de contas. Uma gestão financeira eficiente é essencial 
para garantir que os recursos disponíveis sejam utili-
zados de forma adequada e sustentável, permitindo 
o investimento contínuo na qualidade do ensino e na 
infraestrutura da escola.

As rotinas administrativas também abrangem a 
manutenção das instalações e equipamentos escola-
res. Isso envolve a supervisão de serviços de limpeza, 
segurança, reparos e conservação dos prédios e áreas 
comuns. Manter um ambiente escolar seguro e bem 
cuidado é fundamental para o bem-estar de alunos, 
professores e funcionários, além de contribuir para 
um ambiente propício ao aprendizado.

A comunicação eficaz é outro aspecto vital das 
rotinas administrativas educacionais. As escolas pre-
cisam estabelecer canais de comunicação claros e efi-
cientes com pais, alunos, professores e a comunidade 
em geral. Isso inclui a gestão de informações através 
de boletins informativos, reuniões, redes sociais e pla-
taformas digitais.

Por fim, o suporte aos processos pedagógicos é 
uma parte essencial das rotinas administrativas. Isso 
inclui o fornecimento de materiais didáticos, a organi-
zação de horários de aulas, o apoio logístico para ati-
vidades extracurriculares e a coordenação de eventos 
escolares. 

Ao garantir que todas essas áreas estejam bem 
geridas, a administração escolar contribui para um 
ambiente educacional mais eficiente, organizado e 
focado no sucesso dos alunos.

CENSO ESCOLAR

O censo escolar faz o levantamento das informa-
ções relativas a todas as etapas da educação básica 
por meio de um questionário padronizado que forne-
cerá informações de suma importância para o desen-
volvimento de políticas educacionais. Como exemplo, 
as características dos alunos e funcionários de cada 
unidade escolar, as condições das instalações escola-
res, os equipamentos presentes na escola etc.

SISTEMA EDUCACENSO

De acordo com o Ministério da Educação (s.d.), 

O Educacenso é uma radiografia detalhada do sis-
tema educacional brasileiro. A ferramenta permite 
obter dados individualizados de cada estudante, 
professor, turma e escola do país, tanto das redes 
públicas (federal, estaduais e municipais) quanto 
da rede privada. Todo o levantamento é feito pela 
internet. A partir dos dados do Educacenso, é cal-
culado o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb) e planejada a distribuição de recursos 
para alimentação, transporte escolar e livros didá-
ticos, entre outros.


